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Membros presentes 

Entidade Representante 

ASSEMAE Gustavo Antônio Gilberti (S) 

DAAE – Rio Claro Raquel Missorici Monteiro (S) 

DAAE – Rio Claro Murilo Pereira Bianco (S) 

DAE Americana João Marco Alves de Oliveira (S) 

DAE Jundiaí Maria Carolina H. Dutra e Simões (T) 

DAE Santa Bárbara 

d’ Oeste 
Carlos Augusto dos Santos (T) 

DAE Santa Bárbara 

d’ Oeste 
Larissa Moreno Prieto de Bonfim (S) 

DAEE Sebastião Vainer Bosquilia (T) 

DAEE Regina Ap. Ribeiro 

FIESP Roberto Mario Polga (T) 

P.M. de Americana Valdemir Castelani (T) 

P.M. de Jaguariúna Paulo Roberto Iamarino (T) 

P.M. de Limeira Priscila C. Bozi (S) 

P.M de Mombuca Agostinho de Jesus de Oliveira (T) 

Odebrecht 

Ambiental Limeira 
Mona Lise Pavan Ribeiro (S) 

Rotary Club de 

Pedreira 
Leonardo Camargo Júnior (T) 

SAAE Atibaia Vivaldo Rodrigues de Paula Filho (S) 

SAAE Capivari Caio César Kerches de Oliveira (T) 

SANASA Samantha Christian de Morais (S) 

SINDAREIA José Edvaldo Tietz (T) 

 

Membros Ausentes  

Entidade 

AAEAA – Amparo 

AESABESP 

Geoblue Brasil 

GRUDE 

IGAM 

OAB Americana 

P.M. de Cordeirópolis 

P.M. de Hortolândia 

P.M. de Indaiatuba 

P.M. de Itatiba 

P.M de Vargem 

SAAE Ambiental Salto 

SAAE Cordeirópolis 

SAAE Pedreira 

SABESP 

SABESP Campo Limpo Paulista 

Sindicato Rural de Piracicaba 

Syngenta 

Convidados 

Entidade Representante 

SABESP Maurício Santos Azevedo 

Ministério Público 

GAEMA Piracicaba 
Alexandra F. Martins 

Ministério Público 

GAEMA Piracicaba 
Michel M. da Silva 

CT-PB/ASSEMAE Adriana Isenburg 

SEMAE Helena Augeloni 

Agência PCJ Eduardo Léo 

DAE Jundiaí Diana Pezzotti 

Ministério Público 

Federal 
Sandra A. S. Kishi 

UNIMEP Silvia Gobh 

DAE Jaguariúna Ricardo 

DAAE Rio Claro Reinaldo 

Prefeitura de Limeira Cleiton R. Dias 

SEMAE Leonardo C. 

SEMAE Pedro Souza 

 

 (T) - Titular       (S) - Suplente         (R) - Representante 

 

Pauta: A pauta e a convocação da reunião foram enviadas 

aos presentes por meio de mensagem eletrônica no dia 22 de 

janeiro de 2015. 1. Abertura da 52ª Reunião Ordinária: A 

abertura da reunião foi realizada pelo Sr. Sebastião Vainer 

Bosquilia que agradeceu ao apoio oferecido pelo SEMAE, 

através da equipe operacional do Auditório e pela cessão do 

espaço e também a presença dos membros. 2. Indicação de 

representante: Sr. Murilo Pereira Bianco é indicado e 

confirmado como membro suplente representante do DAAE 

Rio Claro. 3. Informes Gerais: O representante da FIESP 

Roberto Mário Polga questiona sobre o trabalho realizado 

pela empresa de consultoria para a Prefeitura de Holambra, 

referente ao plano municipal de recursos hídricos que foi 

apresentado e aprovado na CT-OL. Perguntou se o trabalho 

teve prosseguimento, sugerindo que a empresa e/ou a 

prefeitura sejam convidadas para dar retorno e apresentar as 

providências tomadas, para que sirva como exemplo de ações 

para outros municípios. O Sr. Sebastião sugere que sejam 

convidados para uma próxima reunião. Eduardo Léo pergunta 

se há alguma novidade sobre as discussões referentes aos 

usos insignificantes, se há novas resoluções e definições 

referentes a trabalhos que vinham sendo realizados. Enfatiza 

que se sair uma nova resolução revisando o assunto, deve-se 

ficar atento e estudá-la, pois afeta diretamente os trabalhos de 
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planejamento na bacia. A Dr. Alexandra Martins entende ser 

importante trabalhar por zonas de planejamento e graus de 

criticidade, considerando bacias e trechos críticos. O 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) define 

normas gerais que muitas vezes acaba não considerando as 

realidades locais. O Sr. Sebastião diz que irá procurar 

informações sobre os passos em que estão esses trabalhos. 

4. Apreciação da Ata do GT Enquadramento: Foi 

colocada para apreciação aos membros da CT-OL a Ata da 

ultima reunião do GT Enquadramento realizada no DAE S/A 

em Jundiaí. A Sr. Regina Ribeiro descreveu que na última 

reunião da CT-OL, o representante do DAE de Vargem, 

questionou os dados da CETESB apresentados, sendo 

especificados na reunião do GT juntamente com novos dados. 

Após a análise e discussão, chegaram a conclusão de que não 

deve haver mudanças na classe do rio conforme a solicitação, 

visto que os dados estudados apresentam condições de classe 

1. A seguir, apresentou os dados da rede de monitoramento 

da CETESB e do IGAM aos membros da CT-OL, os mesmos 

que foram apresentados para o GT. Praticamente todos os 

parâmetros atendem as condições de classe 1. Polga enfatiza 

que não foram considerados os dados do período crítico de 

estiagem de 2014. Sobre isso, Eduardo Léo diz que foram 

analisados dados até julho de 2014, considerando o período 

crítico de junho de 2013 a julho de 2014. A Sr. Regina sugere 

com relação a solicitação da PM de Vargem, que seja 

melhorados e ampliados os pontos de monitoramento e 

trabalhos de coletas para tentar identificar problemas de 

qualidade, principalmente em relação às indústrias 

localizadas a montante do trecho analisado, conforme 

relatado no pedido. Sugere que seja realizada essa solicitação 

ao Comitê. Eduardo Léo diz que os municípios de Minas 

Gerais ainda não possuem ETE’s e que esse, em sua opinião 

é o principal problema. Adriana Isenburg sugere que os 

municípios se reúnam em conjunto com as empresas se 

movimentem para melhorar a questão do tratamento de 

esgotos. Sugere também que o comitê trabalhe e ajude os 

municípios mineiros a elaborar e melhorar seus sistemas de 

tratamento, visto que refletirá diretamente na nossa bacia. 

Regina diz que foram realizados Planos de Recursos Hídricos 

para os municípios  mineiros que contemplam estações de 

tratamento. Após a definição da reunião do GT, foi 

apresentado ofício CT-OL ao secretário executivo 

considerando improcedente o pedido do município de 

Vargem. 5. Ata da CT-OL: O Sr. Sebastião apresentou a ata 

da última reunião da CT-OL ocorrida na SANASA em 

Campinas, Centro de Conhecimento da Água. Após a 

apreciação e correção de alguns pontos, a ata foi aprovada 

pelos membros.  

6. Apresentação sobre o Termo de Referência para a 

primeira revisão do Plano de Bacias (resumo dos 

avanços): O representante da Agência PCJ, Eduardo Léo, 

apresentou aos membros um resumo sobre os trabalhos do 

Termo de Referência para revisão do Plano de Bacias. 

Explicou que o Termo de Referência contempla vários 

capítulos (cadernos) para aprofundar as discussões 

separadamente. Foi realizada uma oficina inter-câmaras no 

dia 09/12 no CIESP Jundiaí, com o objetivo de colher 

subsídios e discutir cada tema com os membros das CT’s. O 

planejamento do processo de revisão do plano foi dividido 

em etapas. 

ETAPA 1 – Atualização dos dados disponíveis da realidade 

da bacia, projeções, cenários e custos dos programas de 

investimento. 

ETAPA 2 – Acompanhamento e avaliação de potenciais 

benefícios resultantes da implantação de obras e estratégias. 

Temática: garantia de suprimentos hídricos. 

ETAPA 3 – Cadernos temáticos com estratégias para os 

temas: educação ambiental; conservação e uso da água no 

meio rural e recuperação florestal; águas subterrâneas; 

enquadramento dos corpos d’água superficiais.  

A Dra. Sandra enfatiza que há de se acompanhar questões 

que surgem de modo geral para o local, como na questão de 

recuperação florestal, onde há um processo tramitando ao 

nível federal que poderá se tornar lei e que caso aconteça a 

revisão do plano deverá levar em consideração. Eduardo Léo 

diz que para trabalhar com o planejamento, devem-se 

acompanhar discussões e legislações gerais que estão 

acontecendo ou surgindo. A Dra. Alexandra diz que sugeriu 

não amarrar o termo a uma legislação específica, deixando 

claro e aberto as atualizações e legislações vigentes, para que 

atenda e não fique desatualizado, assim que uma nova 

legislação surja. 

Eduardo Léo especifica que haverá um capítulo que tratará 

sobre suprimentos hídricos, onde projeções futuras para o 

Sistema Cantareira serão abordadas. Dentro da temática de 

enquadramento, alguns desafios e metas são lançados, como 

o cadastro de fontes poluidoras, para que se chegue a uma 

matriz de poluição da bacia. Vários outros desafios foram 

apontados. 

7. Outros assuntos: Prestação de contas sobre atividades 

da CT-OL.  

Atividades 1: Sebastião comenta sobre a primeira atividade 

realizada, onde fora discutido e elaborado a proposta de 

atualização do EVI, sendo aprovada pelo comitê e levada 
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para a Diretoria de Outorgas e Fiscalização do DAEE. Porém, 

até a presente data não há manifestação a respeito. 

Atividade 02: Usos preponderantes: O Sr. Sebastião 

comenta que essa atividade depende do diagnóstico a ser feito 

para o termo de revisão do plano para que possa ser 

desenvolvido pela Câmara. A Dr. Alexandra sugere que esta 

câmara possa aproveitar a crise para melhorar a concessão de 

outorgas de poços e também melhorar imediatamente a 

fiscalização. 

Atividade 03: Estudos para definição de prioridades de uso. 

O Sr. Sebastião diz que a definição das prioridades, passa por 

um pacto que deverá ser feito entre os interessados 

envolvidos em cada sub-bacia, trecho, etc, para depois ser 

levado ao Comitê e gerar mudança na legislação. Aguarda 

diagnóstico a ser feito para revisão do plano (Etapa A) para 

que possa ser desenvolvido pela Câmara. Dr. Alexandra 

sugere partir diretamente para a etapa B, porém Sebastião diz 

que depende da Etapa A. Provavelmente não conseguirá 

executar em 2015, o que havia para ser executado em 2013-

2014). 

Atividade 04: Usos insignificantes: Sebastião diz que 

depende de um cadastro confiável, que contemple todos os 

usuários. Dr. Alexandra sugere também focar no tema água 

subterrânea. 

Atividade 05: Revisão das atribuições da câmara: Foi feito 

e aprovado na câmara e foi enviado à SE-PCJ, mas aguardará 

o momento oportuno para que a atualização das atibuições 

possa ser assumida no início dos mandatos, ou seja, na 

próxima eleição das coordenações das Câmaras Técnicas, 

para serem atribuídas. 

8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 

coordenador Sebastião agradeceu a todos e deu por encerrada 

a reunião. 

 

 

Sebastião Vainer Bosquilia 

Coordenador da CT-OL 

 

 

Cecília de Barros Aranha 

Coordenadora adjunta da CT-OL 

 

 

João Marco Alves de Oliveira 

Secretário da CT-OL 

 


